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Nota de Abertura

A Força Aérea está em mudança. Uma mudança que irá 
desenvolver-se por forma a concretizar o nível de am-
bição futuro, explorando as áreas de maior potencial e 
valor acrescentado da Força Aérea Portuguesa. 

A Missão alargada atribuída à Força Aérea implica uma 
postura de Credibilidade na Ação, assente em compe-
tências técnicas robustas, potenciadas por boas prá-
ticas de melhoria contínua e inovação, com o objetivo 
de aumentar a Relevância do seu produto operacional, 
em termos de qualidade, eficiência e eficácia das ope-
rações e atividades. 

O paradigma da “Força Aérea 5.3” está sustentado na 
capacitação da Instituição em duas novas áreas mul-
tiplicadoras do produto operacional, a “5.ª Geração” e 
o “5.º Domínio Operacional - o Espaço”, apoiadas em 
medidas de melhoria contínua que contribuam para 
reforçar o conhecimento, competências e capacidades 
da Força Aérea, até 2030 e mais além.



É um Plano de Voo que tem por base os pilares essen-
ciais de Pessoas, Processos e Tecnologia. Pessoas, 
competentes, motivadas e dedicadas, como o centro 
de gravidade da Força Aérea; Processos, inovadores e 
de melhoria contínua que permitem obter maior efi-
ciência e qualidade no produto operacional; e Tecnolo-
gia, que reflete as dimensões materiais e financeiras 
associadas à edificação, operação e sustentação de 
capacidades de última geração.

A Transformação assenta numa perspetiva de ge-
ração de produto operacional conjunto e no forta-
lecimento de sinergias com as diversas entidades 
da Base Tecnológica e Industrial de Defesa Nacional 
por forma a preencher lacunas de capacidade do  
Sistemas de Forças.

A introdução de novas capacidades para dar resposta 
a novas áreas de missão implica o desenvolvimento 
de novas competências e alterações nos processos  
e na organização. 

Para além de técnicas e instrumentos, este pro-
cesso de mudança diz respeito a valores, crenças 
e hábitos que são necessários para promover uma 
Transformação cultural, e com ela, contribuir para  
a excelência operacional.

Face ao enquadramento estratégico nacional e à mol-
dura geopolítica internacional, Portugal, os Portugue-
ses e os aliados esperam que a Força Aérea continue 
a responder, com rapidez e de forma eficaz, à mais 
pequena solicitação.

Os desafios que se afiguram para o futuro próximo 
exigem que voemos mais longe, mais alto e mais rá-
pido do que nunca.

João Guilherme Rosado Cartaxo Alves
General Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
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A Força Aérea tem por Missão principal “participar, de 
forma integrada, na defesa militar da República, nos 
termos da Constituição e da lei, sendo fundamen-
talmente vocacionada para a geração, preparação, 
aprontamento e sustentação de forças e meios da 
componente operacional do sistema de forças”.

As capacidades do Poder Aeroespacial são multiplica-
doras da força conjunta num espetro alargado de ce-
nários e missões que incluem a segurança e defesa do 
território nacional e dos cidadãos; a defesa coletiva; o 
exercício da soberania, jurisdição e responsabilidades 
nacionais; a segurança cooperativa; o apoio ao desen-
volvimento e bem-estar; e a cooperação e assistência 
militar. Para além do contributo fundamental do do-
mínio aéreo, importa referir que o sucesso da Segu-
rança e Defesa de Portugal, incluindo os contributos 
para a defesa coletiva e segurança cooperativa, só po-
dem ser alcançados com eficácia e na sua plenitude, 
numa perspetiva conjunta, através da ação integra-
da nos múltiplos domínios operacionais, incluindo o  
ciberespaço e o espaço.

Força Aérea 5.3
Plano de voo para a transformação do  
poder aeroespacial nacional 2024-2030

Em termos do produto operacional, a Missão da For-
ça Aérea enquadra-se em quatro áreas de atuação: a 
Vigilância e Controlo do Espaço Aéreo Nacional; o Pa-
trulhamento e Fiscalização do Espaço Interterritorial; 
a Segurança Cooperativa; e a Segurança Humana.

Para concretizar a Missão atribuída, a Força Aérea 
emprega sistemas de armas e competências huma-
nas especialistas em quatro funções operacionais bá-
sicas, nomeadamente, a Luta Aérea, o Ataque, a Mobi-
lidade Aérea e operações de Informações, Vigilância e 
Reconhecimento (ISR), devidamente integradas numa 
rede de Comando e Controlo centralizada.

Num espetro alargado de missões, e fruto da explo-
ração dos vetores de altura, velocidade e alcance, a 
Força Aérea é normalmente a primeira a responder 
a uma crise, quer seja para garantir o controlo do ar, 
criar efeitos letais e não-letais com precisão, movi-
mentar pessoas e equipamento ou efetuar a vigilância 
e reconhecimento para apoiar o processo de decisão 
militar e política.

A área de operações prioritária da Força Aérea é o Es-
paço Estratégico de Interesse Nacional Permanente 
(EEINP), que cobre o território português e a profun-
didade estratégica do Atlântico, requerendo a manu-
tenção de capacidades em prontidão e alerta perma-
nente, para garantir uma resposta imediata e eficaz. 
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Para garantir a Vigilância e Defesa do espaço aéreo 
nacional no EEINP, a Força Aérea emprega o Poder Ae-
roespacial assente em quatro vetores de capacidade:

•	 um sistema de Comando e Controlo, que  
integra os meios de luta aérea e de vigilância  
e Estações de Radar, visando o garante da  
soberania do território;

•	 meios espaciais para assegurar a vigilância, 
a comunicação, a navegação e outras 
funções militares;

•	 conetividade resiliente para garantir 
a fusão dos dados;

•	 e a integração dos anteriores vetores 
numa rede segura.

Na sua essência, a Força Aérea está “Ao serviço dos 
Portugueses na defesa e controlo do espaço aéreo 
nacional”. Para além de assegurar a soberania nacio-
nal através das operações permanentes no EEINP, a 
Força Aérea providência também contributos alarga-
dos para a dissuasão e resposta a potenciais ameaças, 
fora de fronteiras, no âmbito de solicitações nacionais 
e de compromissos internacionalmente assumidos 
por Portugal num esforço de defesa coletiva e segu-
rança cooperativa. Adicionalmente, a Força Aérea de-
senvolve esforços de cooperação técnico-militar, as-

sim como, na defesa e segurança dos interesses dos 
cidadãos e da salvaguarda da vida humana e melhoria 
da sua qualidade de vida.

Neste quadro alargado de resposta a ameaças e 
riscos, a Força Aérea constitui-se como uma efeti-
va mais-valia para a eficácia da ação da força con-
junta em operações independentes ou combinadas, 
nos cenários existentes ou previsíveis, dentro e 
fora do território nacional, e como um pilar de cre-
dibilidade, disponibilidade e prontidão no apoio a  
todos os Portugueses.

Por isso, a postura da Força Aérea no País e no Mundo 
deve refletir a imagem de uma Instituição de referên-
cia, inovadora e sustentável, que prima pela exce-
lência da sua resposta, pronta e abnegada, assente 
nos valores da identidade nacional e das virtudes 
militares, mantendo como foco a Missão e o servi-
ço ao País e ao cidadão. Para garantir a eficácia do 
Foco na Missão, é necessário Potenciar os Recursos e 
Preparar o Futuro.

As mudanças no ambiente estratégico obrigam as or-
ganizações a transformar-se para garantir a sua rele-
vância. A Transformação é um processo de evolução 
que resulta da introdução de novas tecnologias que, 
se devidamente integradas em novos conceitos de 
operação e organização, podem fornecer melhorias 
substanciais do produto operacional.
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Desde a sua criação, em 1952, que a Força Aérea tem 
sabido adaptar-se às mudanças do ambiente estraté-
gico, no sentido de oferecer opções de resposta que 
satisfaçam os objetivos políticos. Ao longo dos anos, 
introduziu sistemas de armas de nova geração, dotou 
os seus recursos humanos com as competências ne-
cessárias para empregar as capacidades e ajustou o 
dispositivo de forças implementando os processos de 
melhoria contínua e as infraestruturas adequadas à 
execução da missão atribuída. 

O recente alargamento da Missão da Força Aérea 
no âmbito da vigilância e combate aos incêndios ru-
rais, implicou a introdução de novos sistemas de 
armas (não tripulados e helicópteros) e infraestru-

turas dedicadas, qualificações das pessoas, proces-
sos de Comando e Controlo e ferramentas de fusão 
de informação.

A convergência de imperativos estratégicos, operacio-
nais e tecnológicos provocam alterações profundas no 
ambiente de segurança, onde sobressai um aumento 
da utilidade política do Poder Aeroespacial. Tal como 
no passado, a Força Aérea terá de se manter tecnolo-
gicamente evoluída, integrando capacidades de última 
geração para gerar um produto operacional credível e 
relevante. Ou seja, uma Força Aérea reconhecida pela  
Credibilidade na Ação e pela Relevância do seu 
produto operacional para os portugueses e para  
os aliados.



12 Plano de voo para a transformação do poder aeroespacial nacional 2024-2030

Neste contexto, Credibilidade na Ação é um estado de 
elevado desempenho militar, operacional e social, e de 
aumento de eficiência na execução das atividades, re-
sultante dos valores e virtudes intrínsecas militares, e 
potenciada por uma cultura de melhoria contínua e de 
inovação, traduzindo-se num aumento da Relevância 
da Força Aérea. 

A edificação de capacidades de última geração é ape-
nas uma dimensão da Transformação. O real benefí-
cio da mudança é a transformação das mentalidades 
e a organização, incentivando as Pessoas a utilizar a 
tecnologia para maximizar o seu desempenho e ado-
tarem Processos inovadores para melhorar o produto 
operacional da Força Aérea. Assim, o sucesso depende 
de Pessoas focadas na execução da Missão em segu-
rança, com uma atitude de agilidade funcional e tra-
balhando em equipas multifuncionais, que potenciem 
um elevado desempenho em termos da melhoria do 
produto operacional e da eficiência de processos.

Este processo de adaptação segue um paradigma de 
“Força Aérea 5.3: Plano de Voo para a Transforma-
ção do Poder Aeroespacial nacional”, tendo como 
objetivo “Maximizar o conhecimento, competências e 
capacidades da Força Aérea para gerar Credibilidade 
na Ação e aumentar a Relevância do seu produto ope-
racional, através do emprego de sistemas de armas 

de última geração num espetro alargado de funções 
operacionais do Poder Aeroespacial e das Missões das 
Forças Armadas.”

A orientação do processo de Transformação assenta 
num Plano de Voo sustentado na capacitação da Força 
Aérea em duas novas áreas multiplicadoras do pro-
duto operacional, a “5.ª Geração” e o “5.º Domínio 
Operacional”, assim como, a implementação de me-
didas de melhoria contínua nas dimensões de Pes-
soas, Processos e Tecnologias que contribuam para 
reforçar o conhecimento, competências e capacidades 
da Força Aérea para alcançar o estado final desejado.
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A 5.ª geração como um imperativo 
estratégico e operacional

Os processos de transformação em curso procu-
ram dotar as Forças Aéreas com a capacidade para 
dissuadir, defender e, se necessário, derrotar adver-
sários em todo o espetro do conflito, mas com es-
pecial ênfase em operações de alta-intensidade em  
ambientes contestados.

A maior parte das Forças Aéreas aliadas estão a trans-
formar-se segundo um paradigma de 5.ª Geração, com 
diferentes formas e magnitude, numa geometria va-
riável de acordo com os objetivos nacionais, níveis de 
ambição política e os recursos disponíveis.

O paradigma de 5.ª Geração deriva do potencial ope-
racional resultante da conetividade em rede de sen-
sores, decisores e executantes que permite uma 
maior integração dos vários domínios operacionais, 
a fusão de informação e a aceleração do ciclo de 
decisão (Observar, Orientar, Decidir e Atuar). Neste 
ambiente multidomínio de operações em rede, pre-
tende-se orquestrar as atividades militares de forma 

transversal a todos os domínios operacionais, procu-
rando sincronizar as ações com atores não militares 
para criar os efeitos desejados, no tempo e locais 
apropriados. Assim, assume importância crucial a 
infraestrutura de rede que permite a conetividade 
segura e resiliente entre entidades em vários domí-
nios operacionais, integrando capacidades como nós 
de uma rede interoperável de sensores e sistemas de 
armas, de forma transversal às funções operacionais  
do Poder Aeroespacial.

Em termos de capacidade de combate, na maioria dos 
casos, o F-35 assume-se como o centro de gravidade 
que motiva a transformação operacional.

O desinvestimento acumulado nas Forças Aéreas 
nas últimas décadas de conflitos irregulares e ex-
pedicionários criaram lacunas operacionais severas 
em ambientes contestados. A Guerra na Ucrânia rea-
cendeu a ameaça do conflito de alta intensidade na 
Europa, revelando lições importantes para o futuro  
do Poder Aeroespacial.

Neste novo ambiente operacional fortemente contes-
tado e letal, em resultado da atrição provocada pela 
conjugação de sistemas sofisticados de defesa an-
tiaérea e da massificação de plataformas de ataque 
remoto, a obtenção de superioridade aérea terá de ser 
temporalmente localizada, tornando-se mais com-
plexa e onerosa de alcançar.

Áreas multiplicadoras do 
produto operacional
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Nesse sentido, a consecução do desígnio primordial 
do Poder Aéreo, o controlo do ar, funciona como uma 
capacidade assimétrica, confirmando a importância 
do emprego de sistemas de armas sofisticados que 
consigam penetrar, operar e sobreviver em ambientes 
contestados, criando as condições essenciais para ga-
rantir a liberdade de ação das operações militares nos 
domínios aéreo e de superfície. 

É precisamente para continuar a garantir este requi-
sito essencial, a superioridade aérea, que as Forças 
Aéreas ocidentais se têm vindo a transformar com 
a introdução de sistemas de armas de 5.ª Geração, 
nomeadamente o F-35. Os atributos distintos des-
ta capacidade incluem a reduzida assinatura radar, 
os sensores avançados multiespectrais e a fusão e 
partilha de informação num ambiente de operações 
em rede, bem como uma panóplia de armamen-
to letal e eletrónico que garantem um aumento da  
sobrevivência e letalidade. 

A transição para o F-35 transcende, por isso, a mera 
substituição de aeronaves de combate. No contexto 
da segurança europeia o seu real significado é es-
tratégico e político, contribuindo para restabelecer 
a dissuasão convencional da North Atlantic Treaty 
Organization (NATO), mitigando um conjunto signi-
ficativo de lacunas de capacidades operacionais e 
 reforçando o laço transatlântico.

Portugal deve refletir acerca dos imperativos estraté-
gicos e operacionais que estão a motivar a transição 
para a 5.ª Geração de grande parte dos países aliados. 
Para além disso, deve equacionar as implicações de 
manter o sistema de armas F-16M, com níveis cres-
centes de obsolescência técnica e operacional, que 
se traduzem em perda de relevância e credibilidade 
operacional, inviabilizando o seu potencial enquanto 
instrumento de dissuasão num ambiente operacional 
extremamente complexo e letal.

A utilidade do Poder Aéreo de combate é expressa em 
termos de letalidade, sobrevivência, fusão de infor-
mação e interoperabilidade. Neste momento, o F-16M 
consegue garantir os padrões de letalidade de preci-
são, tendo limitações em termos de sobrevivência em 
ambientes contestados e de interoperabilidade com 
aeronaves de 5.ª Geração. Até ao final da década, a ob-
solescência do F-16M irá impor constrangimentos ao 
nível da letalidade e impedir a sobrevivência e a inte-
roperabilidade com os Aliados. 

Adicionalmente, a obsolescência técnica limita a dis-
ponibilidade logística e a expansão da vida útil da pla-
taforma. De igual forma, a obsolescência operacional 
reduz a eficácia e a sobrevivência face à proliferação 
de ameaças sofisticadas e letais. Para além disso, a 
transição dos países aliados para o F-35, com a conse-
quente dissolução das parcerias multinacionais para 
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a modernização do F-16, obriga Portugal a suportar os 
custos totais inerentes às atualizações de sistemas, 
aumentando também a complexidade e custo da sus-
tentação logística do sistema de armas. 

Isto terá como consequência a incapacidade de criar 
dissuasão, assim como, a perda de conhecimento 
essencial para executar operações aéreas de comba-
te eficazes em ambiente multinacional, levando em 
última análise, à exclusão da participação ativa e re-
levante em operações em coligação, sendo relegada 
para funções de apoio e de menor relevância política.

Neste contexto, a aquisição e sustentação de uma 
capacidade avançada de combate aéreo é um proje-
to de interesse nacional e requer uma parceria entre 
governos, aproveitando as sinergias da participação 
num grupo alargado de utilizadores e beneficiando do 
desenvolvimento cooperativo, partilha de informação 
e interoperabilidade.

Considerando a extensão temporal associada à edifi-
cação desta capacidade, e tendo como referência os 
processos das Forças Aéreas congéneres, será expec-

tável um prazo de cerca de oito anos desde a tomada 
de decisão de aquisição até ao estabelecimento da 
capacidade operacional inicial.  

A transição para a 5.ª Geração irá determinar se Por-
tugal reconhece a urgência no fortalecimento das ca-
pacidades operacionais, seguindo as escolhas estra-
tégicas de grande parte dos países europeus e, assim, 
mantém um alinhamento de propósitos, de tecnologia 
e de conhecimento comum, ou se aumenta o afasta-
mento de capacidades com um sistema de armas que 
está cada vez mais desalinhado com os requisitos 
operacionais atuais.
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O Espaço como 5.º domínio operacional 

O reconhecimento pela NATO em 2019 do Espaço como 
o 5.º Domínio Operacional demonstra a sua relevância 
para as operações militares, através da disponibiliza-
ção de serviços e funções multiplicadoras de força, 
como as comunicações por satélite, o serviço de posi-
cionamento global, a observação da superfície e ISR. A 
persistência, ubiquidade e cobertura global dos meios 
espaciais tornam este domínio essencial para ativida-
des quotidianas da sociedade, assim como, para o pla-
neamento e condução das operações militares. Como 
tal, o livre acesso a este domínio e a salvaguarda dos 
meios e serviços que nele operam são requisitos es-
senciais para qualquer Nação.

Em termos nacionais, em 2018, foi aprovada a Estraté-
gia Portugal Espaço 2030 com o intuito de maximizar 
as oportunidades emergentes do New Space, tendo 
sido criada em 2019, a Agência Espacial Portuguesa 
(Portugal Space). De igual forma, foi também apro-
vada a Estratégia da Defesa Nacional para o Espaço 
2020-2030, estabelecendo as vertentes da doutrina, 
capacidades, cooperação internacional, governação e 
financiamento, que orientam a área da Defesa. Contu-
do, independentemente da estratégia em curso para o 
desenvolvimento do setor do Espaço em Portugal, no 
contexto civil e de duplo uso, há uma dimensão exclu-
sivamente militar do Espaço.

Nesse sentido, o investimento no Espaço é funda-
mental para que a Força Aérea possa contrariar a 
descontinuidade do território nacional e, assim, asse-
gurar a operação dos meios aéreos sem limitações. É 
igualmente crucial, para efeitos de mitigação da de-
pendência em infraestruturas críticas, e na geração 
de resiliência na âmbito das comunicações de voz e 
dados no nosso espaço interterritorial, e para exercer 
a indispensável soberania, vigilância, controlo e capa-
cidade de intervenção nos nossos espaços marítimos.

De igual forma, a Segurança e Defesa dos espaços ma-
rítimo, terrestre e aéreo nacionais implica uma coor-
denação unificada e adequada dos domínios aéreo e 
espacial, tendo por base a continuidade física insepa-
rável do ambiente aeroespacial. Tal como o que acon-
tece com o controlo da atividade aérea, o uso militar 
das capacidades espaciais deve também ser objeto de 
regulamentação, monitorização e controlo, a exercer 
específica e operacionalmente pela Força Aérea.

A Força Aérea tem atualmente a responsabilidade da 
vigilância e conhecimento situacional do espaço aéreo 
nacional, pelo qual se pode efetuar o acesso ao (ou 
do) Espaço. O Centro de Operações Aéreas efetua de 
forma permanente (H24), a monitorização, vigilância e 
fiscalização do EEINP, procedendo à fusão, em tempo 
real, de informação proveniente de diversos sensores, 
num ambiente multidomínio. Desta forma, contribui 
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para garantir o Comando, Controlo e Comunicações 
(C3) no EEINP sendo natural, pela afinidade, a expan-
são do seu produto operacional à vigilância espacial, 
ao conhecimento situacional espacial e à fusão de da-
dos espaciais. Trata-se, por isso, de aproveitar com-
petências e capacidades existentes, criar sinergias e 
evitar potenciais duplicações.

Por outro lado, o Dispositivo da Força Aérea congrega 
um conjunto geograficamente alargado de infraes-
truturas físicas e equipamentos (no Continente e nos 
Arquipélagos dos Açores e da Madeira) para vigilância, 
controlo aéreo e fusão de informação, possibilitando a 
coordenação e resposta a potenciais eventos (amea-
ças e incidentes espaciais), e interoperabilidade com 
agências, militares e civis, nacionais e aliadas. A mo-
dernização dos radares de defesa aérea e a expansão 
da cobertura ao Arquipélago dos Açores, permitirá 
reduzir a descontinuidade territorial na vigilância e 
controlo do espaço aéreo português, introduzindo 
funcionalidades para vigilância a grande altitude, do-
tando a Força Aérea da capacidade para monitorizar o 
espaço exterior.

A Força Aérea já tem uma relação operacional apro-
fundada de coordenação com entidades civis e mi-
litares no âmbito da vigilância aérea, policiamento 
aéreo, ou busca e salvamento aéreo. Adicionalmente,  

a Autoridade Aeronáutica Nacional detém as compe-
tências de regulação, inspeção e supervisão das ativi-
dades aeronáuticas na área da Defesa Nacional.

As opções estratégicas de alguns dos nossos aliados 
refletem a agregação natural do domínio espacial 
na componente aérea, tendo por base a afinidade 
doutrinária, responsabilidade e competências aero-
náuticas resultantes da capacidade de vigiar e con-
trolar o espaço aéreo e da necessidade da tomada 
de ação muito célere, face às elevadas velocidades 
que se atingem nos espaços aéreo e espacial e à sua  
contiguidade indissociável.

A adoção de um modelo nacional de gestão do Espa-
ço estruturalmente semelhante ao das nossas con-
géneres, assente na Força Aérea, contribui de forma 
decisiva para a necessária interoperabilidade técnica, 
humana e procedimental com os aliados.

Nesse sentido, importa considerar as capacidades 
existentes e as opções mais eficientes, em termos 
de custo, risco e valor operacional, nomeadamen-
te, os recursos materiais e as competências dos re-
cursos humanos, que ofereçam um maior potencial 
de crescimento operacional futuro para integrar e 
explorar novas funcionalidades espaciais, manten-
do elevados níveis de interoperabilidade conjunta,  
aliada e interagências.
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Em suma, devido à sua elevada capacidade tecnológi-
ca e preparação do seu pessoal e afinidade com esta 
missão, e sendo o Espaço um prolongamento natural 
da atmosfera, é também intuitiva a ambição, a vonta-
de e o sentimento de comprometimento da Força Aé-
rea, de alargar o seu âmbito para este domínio.

Face a este imperativo estratégico, a Visão da Força 
Aérea para o Espaço visa “Empregar o poder aeroes-
pacial para potenciar o cumprimento das missões 
atribuídas e dotar a Força Aérea com a capacidade de 
monitorização que garanta o conhecimento situacio-
nal e o controlo da utilização do espaço nas áreas de 
interesse nacional, no âmbito da Segurança e Defesa”

A consecução desta Visão tem por base as suas ne-
cessidades operacionais para garantir o cumprimento 
da missão, e assenta em dois vetores: a monitorização 
e controlo das atividades espaciais e a observação 
terrestre. Ou seja, a curto prazo, devem ser criadas 
condições para expandir as atuais competências em 
matéria de controlo do espaço aéreo, alargando-as 
operacionalmente para introduzir capacidade de con-
trolo das atividades no Espaço, assim como devem ser 
alargadas as atuais capacidades operacionais aéreas, 

nomeadamente no que diz respeito à observação 
multi espetro da superfície terrestre, tendo por base o 
acesso a produtos e serviços espaciais dedicados, que 
permitam cobertura persistente das áreas de interes-
se, sejam elas permanentes ou conjunturais. 

Para concretizar esta visão, é fundamental edificar 
o Centro de Operações Espaciais no Comando Aéreo, 
aproveitando as sinergias da co-localização com o 
Centro de Relato e Controlo (responsável pela vigilân-
cia do Espaço Aéreo Nacional e pelo comando tático 
sobre os meios atribuídos), com o Centro de Operações 
Aéreas (responsável pelo planeamento e  comando e 
controlo da atividade aérea) e com o Centro de Fusão 
de Informação (responsável pelo processamento, ex-
ploração e disseminação da informação a diversos 
beneficiários militares e civis).

Desta forma, é possível maximizar as infraestrutu-
ras e competências instaladas no Comando Aéreo 
para fornecer um serviço operacional de Comando 
e Controlo e fusão de dados espaciais em prol das 
operações conjuntas e combinadas, e das necessi-
dades interagências, contribuindo para a Segurança  
e Defesa Nacional.
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De forma a alcançar a Visão definida, a Força Aé-
rea desenvolveu um Plano de Implementação e um 
Conceito para o Espaço. Este edifício conceptual 
enquadrante das capacidades espaciais tem como 
dimensões catalisadoras a capacidade operacional, 
a integração e utilização do Espaço, em simultâneo e 
complementarmente, no seio das demais capacida-
des, a promoção da sustentabilidade e segurança dos 
recursos e a promoção da economia de defesa na edi-
ficação dos vários componentes da capacidade.

A edificação das capacidades espaciais pode ser 
visualizada numa vectorização de linhas de desen-
volvimento nas dimensões de Pessoas, Processos 
e Tecnologia, que se traduzem numa abordagem  
coerente e sustentada.

Na dimensão PESSOAS, implica a Capacitação de 
Recursos Humanos sobre o Espaço, promovendo ini-
ciativas de ensino e formação, assim como de estabe-
lecimento de redes de cooperação nacional e interna-
cional, nomeadamente:

•	 Ao nível tecnológico, através da continuação da 
formação base dos engenheiros da Força Aérea, 
que ocorre nos últimos 30 anos no Instituto 
Superior Técnico (IST);

•	 Ao nível de formação especializada teórica e 
prática, alargar a frequência de cursos  
NATO ou bilaterais;

•	 Ao nível tático, a formação orientada para a 
integração dos produtos espaciais em exercí-
cios e operações, tal como tem ocorrido com a 
integração de empresas nacionais (e.g. Geosat) 
e entidades especialistas internacionais no 
âmbito dos exercícios Real Thaw;

•	 Ao nível da formação avançada através da 
Pós-Graduação “O Espaço na Defesa e Segu-
rança nacional”, com edição inaugural em 2024, 
ministrada pelo Centro de Estudos Aeroespaciais 
da Academia da Força Aérea (AFA).

•	 Ao nível da capacitação Conjunta e Interagência, 
através da interação na estrutura do Ministério 
da Defesa Nacional, Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, da PT Space ou na NATO, onde 
já existem militares da Força Aérea, em funções 
de assessoria e de execução, e nas quais se 
pretende incrementar a sua participação.

Na dimensão de PROCESSOS implica a implementa-
ção de iniciativas como:

•	 Ao nível estratégico, a centralização da gestão 
dos assuntos e interações externas relativas ao 
Espaço na recém-criada Divisão de Inovação e 
Transformação Organizacional (DIVITO)  
do Estado-Maior; 
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•	 Ao nível das operações, centralizar no Comando 
Aéreo a otimização dos processos de integração 
das capacidades espaciais, fusão de informação 
e interação com os beneficiários do  
produto operacional;

•	 Ao nível tático, o reforço da exploração dos 
produtos espaciais em operações, nas fases de 
planeamento, execução e análise de missão;

•	 Ao nível da regulação, como por exemplo no âm-
bito das atividades militares espaciais, através 
do alargamento das competências da Autorida-
de Aeronáutica Nacional ao Domínio Espacial.

•	 Ao nível das parcerias, a elaboração de protoco-
los de colaboração com os principais atores do 
ecossistema espacial nacional, garantindo siner-
gias de capacitação da Força Aérea e, concomi-
tantemente, da Base Tecnológica e Industrial de 
Defesa (BTID), agregando a estas uma valoriza-
ção dos produtos e serviços fornecidos por via 
da sua validação operacional.

Na dimensão da TECNOLOGIA importa garantir, a 
capacitação do Centro de Operações Espaciais e do 
Centro de Fusão de Informação para integrarem e 
explorarem uma gama alargada de serviços e pro-

dutos espaciais, expandindo as funcionalidades exis-
tentes. Na vertente material, a edificação pode ser  
alavancada por:

•	 Projetos existentes na Lei de Programação Mili-
tar (LPM) da Força Aérea, como é o caso dos ra-
dares dos Açores ou nos radares táticos móveis, 
com potenciais funcionalidades de seguimento e 
vigilância espacial, ou mesmo na plataforma de 
alta altitude, entre outros. 

•	 Projetos cooperativos em que a Força Aérea 
participe, como a Agenda New Space, no âmbito 
da constelação do Atlântico.

•	 Projetos de Investigação e Desenvolvimento, 
integrando consórcios nacionais, como por 
exemplo no âmbito da CAPTECH Space, da Euro-
pean Defence Agency.

•	 Ou através do estabelecimento de Protocolos 
com a BTID em áreas de desenvolvimento de ca-
pacidades espaciais, como é o caso do Protocolo 
assinado com o CEiiA e a integração da Força 
Aérea no Centro de Interface Tecnológico (CIT).
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O nível de ambição da Força Aérea está sintetizado no 
Plano de Voo para Edificação de Capacidades Espa-
ciais. Este processo de Transformação irá ocorrer de 
forma faseada no tempo, seguindo um plano determi-
nado, e alavancando o potencial em termos de Capa-
cidades, Competências e Cooperação.

Numa primeira fase, de Reforço, pretende-se au-
mentar o Conhecimento e Compreensão do domínio 
espacial e dos seus atores. O reforço das funções 
existentes será conseguido através da incorporação 
de competências espaciais adicionais na estrutura 
de forças, através do alargamento das atividades de 
Formação, na edificação do Centro de Operações Es-
paciais, assim como, no reforço do Centro de Fusão de 
Informação com dados, produtos e serviços espaciais. 
Ao mesmo tempo, importa identificar sinergias, ne-
cessidades e potenciais fontes de financiamento. De 
igual forma, a Força Aérea continuará a investir no es-
tabelecimento de parcerias com entidades do cluster 
aeroespacial português, como são o caso da parceria 
estratégica com o CEiiA, Geosat, Deimos, Neuraspace 
e Omnidea, no sentido do desenvolvimento de pro-
jetos no domínio do Espaço. Neste âmbito é possível 

dinamizar potenciais projetos, nacionais e internacio-
nais, de desenvolvimento e customização de sistemas 
aeroespaciais integrados, a par com soluções de Inte-
ligência Artificial para análise e fusão de informação. 
Finalmente, pretende-se alargar as competências, 
estrutura e funcionamento da Autoridade Aeronáuti-
ca Nacional, estendendo a área de missão à vertente 
espacial no âmbito das atividades da Defesa Nacional.

Numa segunda fase, de Fortalecimento, procura-se 
transformar a arquitetura das capacidades, resultan-
te das parcerias estabelecidas e dos resultados da 
participação em projetos de desenvolvimento de ca-
pacidades. A introdução gradual de novas capacidades 
espaciais será efetuada de forma integrada e coeren-
te, com ênfase na maximização do produto operacio-
nal da Força Aérea.  

Na terceira fase, de Consolidação das competências e 
capacidades, pretende-se ver materializada a integra-
ção plena da capacidade militar no domínio do Espaço, 
garantindo a sustentabilidade das novas capacidades 
espaciais e assegurando a sua evolução futura e os 
adequados recursos materiais e humanos.



2026 2030 2034

2023 REFORÇO FORTALECIMENTO CONSOLIDAÇÃO

Capacidades / Competências / Cooperação

Conhecimento e Compreensão 
sobre o Domínio Espaço

Formação 
Especializada, Tática e Avançada

Edificação 
Centro de Operações Espaciais

Identificar Sinergias e 
Financiamentos

Estabelecer Parcerias

Alargamento das 
competências da Autoridade 
Aeronáutica Nacional (AAN)

Transformação da 
Arquitetura das 

Capacidades

Transformação da Arquitetura 
das Capacidades

Materialização e Integração 
plena da Capacidade Militar 

no Domínio Espaço

Competências  
e Capacidades
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As áreas multiplicadoras de produto opera-
cional (5.ª Geração e 5.º Domínio Operacio-
nal) são por si só um desafio complexo para 
o futuro da Força Aérea. Contudo, o sucesso 
do processo de Transformação está depen-
dente da implementação de medidas de 
melhoria contínua nas dimensões de Pes-
soas, Processos e Tecnologias.

Pessoas

Embora tenha sofrido alguma erosão ao longo do 
tempo, a atratividade da missão da Força Aérea ainda 
persiste para alguns jovens. Nesse sentido, o desafio 
não se situa apenas no recrutamento, mas também 
na retenção de militares qualificados. Trata-se de 
uma questão de competitividade com o mercado, que 
pratica valores remuneratórios incomparáveis. Por 
isso, as ações mais eficazes situam-se ao nível da re-
tenção, em particular através do alargamento das va-
gas nos quadros permanentes técnicos, aumentando  
a sua atratividade.

As questões remuneratórias são essenciais e devem 
ser abordadas a par de outros fatores, profissionais 
familiares.

Para cumprir a Missão atribuída à Força Aérea, incluin-
do o acréscimo de responsabilidades cometidas para 
a edificação das novas capacidades, como os meios 
aéreos próprios do Estado para combate a incêndios 
rurais, a capacidade de ciberdefesa, a capacidade Un-
manned Aircraft System (UAS), o sistema de armas 
KC-390, entre outras, foi identificada a necessidade 
total de 7.426 militares.  

A Força Aérea tem, no início de 2024, um défice de 
38% (2.832 militares) face às necessidades reais 
identificadas. Essa lacuna de efetivos, para além do 
impacto na execução da Missão, traduz-se numa 
sobrecarga das restantes pessoas, implicando me-
nos descanso e maior rotatividade. O prolonga-
mento deste esforço acrescido no tempo apresen-
ta riscos e torna-se um fator de desmotivação que  
agrava o problema.

É de realçar que a Força Aérea tem preenchido na to-
talidade as vagas autorizadas para os cursos de in-
gresso nos Quadros Permanentes (QP), sendo todos 
os anos excluído um número significativo de candi-
datos aptos, decorrente do corte de vagas imposto 
pela tutela. Importa referir que os militares dos QP, ao 
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Medidas de melhoria contínua



contrário dos militares em regime de contrato, asse-
guram uma maior estabilidade em termos de recursos 
humanos da Força Aérea. Adicionalmente, garantem 
um grau de experiência, formação e treino que se tra-
duz em maior segurança da operação e num maior re-
torno à instituição, através da permanência ao serviço 
durante uma carreira completa. 

Nesse sentido, para além de todas as medidas im-
plementadas e previstas nos vários regulamentos 
e planos sobre esta matéria, fundamentalmente di-
rigidos aos militares do regime de contrato, importa 
implementar medidas concretas, que também con-
templem os QP, consideradas determinantes para a 
mitigação destes problemas. Inserem-se neste âm-
bito, entre outras medidas, a melhoria das condições 
remuneratórias dos militares, com especial ênfase na 
sua remuneração base e no suplemento de condição 
militar; a atualização da base de cálculo dos suple-
mentos; a melhoria das condições de remuneração 
na aposentação, nomeadamente na materialização 
do complemento de pensão, previsto no Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas (EMFAR); o reforço do 
investimento, que permita melhorar as condições de 
trabalho dos militares (infraestruturas, equipamen-
tos, viaturas, entre outras); e a autorização atempada 
das propostas de admissões e de acordo com as ne-
cessidades da Força Aérea.

As propostas em apreço, caso tenham aceitação po-
lítica, permitirão aumentar a atratividade de recru-
tamento e a retenção dos militares da Força Aérea, 
uma vez que os normativos existentes impedem uma 
maior autonomia da Força Aérea na adaptação das 
carreiras às necessidades das novas gerações. Por 
outro lado, a escassez de recursos obriga à procura 
de formas inovadoras de recrutamento em todas as 
faixas da população.

A Força Aérea continua a implementar medidas 
que promovam uma gestão mais eficiente das Pes-
soas, logo desde o recrutamento e incluindo a 
progressão de carreiras, em termos de posto, fun-
ções, habilitações e competências, assim como do  
regime de colocações.

Algumas medidas que contribuem para a retenção 
de militares incluem ajustamentos no regulamento 
de colocações por forma a permitir maior estabilida-
de geográfica ou o desempenho de funções de forma 
remota. Para além disso, a agilização do processo de 
ingresso nos quadros permanentes é essencial, por 
forma repor os quantitativos adequados nas diversas 
categorias, potenciando também a integração de mili-
tares no final dos seus contratos. 

A especialização e experiência requerida em deter-
minadas funções implica a permanência de militares 
dedicados por períodos alargados. Nesse sentido, 
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foram criadas subáreas de especialidade para fun-
ções ligadas ao emprego de UAS, ciberdefesa, apoio 
às operações, planeamento de missão, informações, 
controladores aéreos táticos, e futuramente, o mesmo 
se aplicará ao domínio espacial. Desta forma, é possí-
vel acumular conhecimento especializado e satisfazer 
os requisitos do produto operacional.

A continuação da aposta no aumento do Conheci-
mento é fundamental para dotar a Força Aérea com 
recursos humanos aptos para Comandar, Controlar e 
Operar capacidades aeroespaciais cada vez mais so-
fisticadas, num ambiente operacional mais complexo 
e num contexto financeiro austero.

Para concretizar este nível de ambição é necessário, 
entre outras medidas, um forte investimento na edu-
cação, treino e retenção de especialistas, de modo a 
garantir um Conhecimento tecnológico e operacional 
adequado às áreas de missão emergentes, enquanto 
são integrados níveis crescentes de Inteligência Artifi-
cial e de automação nas funções militares.

Considerando a importância das melhorias nas con-
dições em que se cumpre a missão, enquanto fato-
res de produtividade e motivação, importa continuar 
a dinamizar e incrementar o apoio social, através de 
iniciativas que promovam o bem-estar e conciliem a 
vida profissional e familiar dos militares e trabalha-
dores civis. São exemplos disso, os investimentos na 
melhoria dos parques habitacionais e de alojamentos 
das várias Unidades, ou a criação de centros de ativi-
dades de tempos livres, jardins de infância e gabinetes 
de assistência de saúde local.
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Processos

O valor acrescentado da Transformação tem efeitos 
mais pronunciados no domínio dos Processos. A pro-
cura de maior eficiência e eficácia nos processos, com 
objetivo de aproveitar os escassos recursos, humanos 
e materiais, é um desígnio estratégico das organiza-
ções. Enquanto contributo para a sustentabilidade 
económica e organizacional, a Transformação visa 
ajustar os procedimentos para aferir mais e controlar 
melhor, para que a Instituição possa responder, diaria-
mente, às solicitações, com a máxima qualidade. 

Neste contexto, a Força Aérea tem prosseguido um 
caminho de melhoria contínua, de forma sistemática, 
para identificar e reduzir desperdícios existentes nos 
processos, promovendo o comprometimento de todos 
os colaboradores para melhorar a qualidade, eficiên-
cia e eficácia das atividades.

Com a disponibilidade de novas soluções tecnológi-
cas, importa otimizar a gestão da organização com 
processos mais simples e eficazes, suportados em 
sistemas de informação atuais e resilientes. Para 
que isso aconteça, é crucial continuar a promover a 
transição digital e a desmaterialização de processos 
explorando técnicas e tecnologias ágeis que facilitem 
a eficiência, reduzam a pegada ecológica e a comple-
xidade do processo de tomada de decisão.

Em termos de Processos, é possível perspetivar algu-
mas medidas de melhoria em áreas transformacio-
nais como a Inovação e a Organização.

A Inovação está presente no código genético da For-
ça Aérea e visa aproveitar as oportunidades para 
maximizar competências, colaboração e cooperação 
interna e externa para gerar um produto operacional  
de melhor qualidade.

Para isso, importa acelerar a exploração das inicia-
tivas nacionais e europeias, nas quais as competên-
cias da Força Aérea possam acrescentar valor para 
desenvolver, testar e validar novas capacidades e 
conceitos de operação, assim como, a realização 
de exercícios conjuntos e combinados que contri-
buam para a integração de novas capacidades em 
 ambiente multidomínio.

Enquadram-se neste âmbito o aprofundamento da 
cooperação no seio da European Defence Agency, com 
a qual a Força Aérea tem desenvolvido, com sucesso 
reconhecido internacionalmente, exercícios multina-
cionais da série Hot Blade e European Tactical Airlift 
Program, ou a edificação do Multinational Helicopter 
Training Centre na Base Aérea Nº 1 (BA1) em Sintra.

Por outro lado, importa também potenciar os pro-
jetos cujas competências operacionais e tecno-
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lógicas da Força Aérea possam acrescentar valor 
e que explorem oportunidades de tecnologias ou  
domínios emergentes.

Neste sentido, a Força Aérea adquiriu competências 
e capacidades especializadas durante a execução do 
programa de Operational Test & Evaluation, que du-
rante anos permitiu o desenvolvimento cooperativo 
internacional dos sistemas de missão do F-16M.

A replicação deste processo será alargada com a 
criação do Centro de Avaliação e Teste de Tecnologias 
Aeroespaciais da Força Aérea, visando a realização de 
testes e experimentação operacional de tecnologias, 
produtos, serviços e processos inovadores de base 
tecnológica, com ênfase na transferência tecnológica 
em capacidades aeroespaciais que preencham lacu-
nas do Sistema de Forças. Este Centro será focado em 
projetos com níveis de maturidade tecnológica (TRL) 
mais elevados, constituindo-se como dinamizador do 
ecossistema de inovação aeroespacial da Defesa, em 

articulação com a rede de Centros de Inovação das 
Forças Armadas e com ligação preferencial a entida-
des internacionais por forma a desenvolver projetos 
cooperativos relevantes. Destaca-se o potencial des-
te Centro para aumentar o contributo da Força Aérea 
nos projetos colaborativos em curso com a indústria 
nacional de desenvolvimento de capacidades aeroes-
paciais como o UAS ARX-Classe III, incluído na Agenda 
Mobilizadora Aero.Next, a iniciativa New Space, ou em 
iniciativas europeias, como o Hub for European Defen-
ce Innovation (HEDI) da European Defence Agency.  

No âmbito dos exercícios internacionais organiza-
dos pela Força Aérea é importante continuar a alar-
gar a integração de tecnologias emergentes, como 
os sistemas autónomos, assim como, os domínios 
operacionais do Espaço e Ciberespaço. Tal como foi 
feito com sucesso para as tipologias de helicópteros 
e de transportes, também a criação de um exercício 
dedicado de UAS poderá contribuir para aumentar a 
confiança na capacidade operacional e segurança de 
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sistemas com níveis de autonomia mais elevados, 
acelerando o desenvolvimento de novas técnicas, 
táticas e procedimentos e facilitando a posterior  
introdução operacional.

A otimização da Organização para a Inovação será 
alcançada com a recém-criada Divisão de Inovação 
e Transformação Organizacional (DIVITO) no Estado-
-Maior da Força Aérea que centralize a interação es-
tratégica com os parceiros do ecossistema de inova-
ção de defesa, sejam eles nacionais ou estrangeiros, 
assim como, sincronize os processos de Investigação 
e Desenvolvimento com a edificação de capacidades 
militares e a exploração alargada dos instrumentos 
financeiros disponíveis. Para além disso, será a en-
tidade responsável por promover a transformação 
organizacional e a transição digital da Instituição, por 
forma a acelerar o processo de decisão e a sua disse-
minação, reforçando a eficiência dos processos e da 
gestão dos recursos, garantindo uma resposta com a 
máxima qualidade e economia.

Neste âmbito, a Força Aérea encetou um processo de 
atualização da Organização em formato digital (Org-
Digital). Tendo como base a experiência acumulada 
desde 2019, e tirando partido da adaptação às novas 
tecnologias e dos princípios associados à sustenta-
bilidade, o processo de revisão da Organização inclui 
as especificidades aprovadas em legislação nacional, 
as práticas resultantes de processos científicos que 
tratam a organização militar e, finalmente, os quan-
titativos para as especialidades aprovado em sede 
da documentação estruturante nacional e ratificada 
por Portugal no âmbito da NATO e União Europeia. 
Adicionalmente, consideram-se as lições aprendidas 
e os mecanismos de mitigação destinados a colma-
tar, dentro do possível, a falta de Recursos Humanos 
qualificados e experientes. A OrgDigital eliminará a 
necessidade de papel, preconizando que os processos 
de desenho e atualização da Organização, e respetiva 
aprovação superior, sejam feitos na aplicação.
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De forma complementar às alterações organiza-
cionais em curso na Força Aérea, e considerando o 
alargamento das competências de regulação da Au-
toridade Aeronáutica Nacional, importa robustecer a 
sua estrutura com recursos humanos especialistas 
e dedicados, permitindo dessa forma dar respos-
ta ao número crescente de solicitações na área da 
Defesa Nacional e permitir a expansão regulatória  
ao domínio espacial.

Por fim, a responsabilidade ambiental é uma dimen-
são indissociável da Força Aérea. Também neste domí-
nio se tem verificado um esforço de melhoria contínua 

e inovação, consubstanciado na redução de emissões 
atmosféricas através de maior eficiência energética, 
na aposta nas energias renováveis, na gestão de re-
síduos e na gestão da área florestal enquanto instru-
mento de sequestro de carbono. 

Em resultado das boas práticas ambientais, a Força 
Aérea foi a primeira entidade na área da Defesa euro-
peia a ser reconhecida em 2016, com a certificação da 
BA5, em Monte Real, no Sistema Comunitário de Eco-
gestão e Auditoria da União Europeia. Posteriormente, 
em 2019, obteve também esta certificação na Estação 
Radar N.º 2, em Paços de Ferreira. Estas prestigiantes 
conquistas traduzem uma Força Aérea moderna que, 
sem comprometer as missões que lhe estão atribuí-
das, demonstram que é possível acomodar uma per-
manente preocupação e consciência ambiental.

Já em 2022, a Força Aérea foi a primeira organiza-
ção do Estado a lançar o Roteiro para a Neutralidade 
Carbónica 2050, representando o compromisso da 
Instituição para reduzir emissões de gases de efeito 
de estufa, identificar as áreas a monitorizar e intervir 
de forma a contribuir para o desígnio da mitigação e 
adaptação às alterações climáticas. Neste enquadra-
mento, até 2050, a Força Aérea compromete-se em 
diminuir consumo de água para 66%, o consumo total 
de energia para 74% e a emissão de gases de efeitos 
de estufa para 90%.
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Tecnologia

Enquanto Instituição que opera sistemas de armas 
tecnologicamente avançados, a Força Aérea precisa 
de acompanhar a evolução das tecnologias emer-
gentes, como é o caso da “Inteligência Artificial”, da 
“Realidade Virtual e Aumentada”, e dos “Sistemas Au-
tónomos”, que a par com outras áreas, como os “novos 
materiais”, a “manufatura aditiva” ou o “5G” terão um 
impacto disruptivo no desenvolvimento das platafor-
mas aéreas, dos sensores, do armamento e, até, dos 
conceitos de operações do futuro. Nesse sentido, a 
Força Aérea não pode ficar alheia a estes desenvolvi-
mentos, que representam novas ameaças, mas tam-
bém novas oportunidades que importa incorporar no 
planeamento estratégico.

A capacidade de processar grandes quantidades de 
dados em tempo real e deles extrair conclusões sig-
nificativas é algo que nunca esteve disponível. Neste 
contexto, a Inteligência Artificial pode ser uma aliada 
poderosa, permitindo melhorar a segurança e efi-
ciência das operações aéreas, a manutenção de ae-
ronaves, a otimização do planeamento de missões e 
a aceleração do processo de tomada de decisão. Para 
além disso, tem potencial para aumentar a segurança 
de voo, fornecendo assistência avançada e análises de 
risco em tempo real durante o voo. 

De igual forma, a Força Aérea deve explorar rapida-
mente as oportunidades oferecidas pela Realidade 
Virtual e Aumentada no contexto de formação e treino 
dos seus militares, através de sistemas de simulação 
mais imersivos e realistas. Assim, a maximização da 
formação de pilotos e do treino operacional com re-
curso a sistemas avançados de simulação é um desi-
derato da Força Aérea, integrando novas capacidades 
de treino em ambientes simulados, que superam os 
limites dos métodos de treino tradicionais, por permi-
tirem a execução de tarefas ou manobras que seriam 
muito perigosas e logisticamente muito complexas, se 
realizadas em plataformas reais. 

A introdução de simulador avançado de KC-390 irá 
permitir uma formação e qualificação mais eficiente, 
aumentando a disponibilidade da aeronave para em-
prego operacional e a relevância internacional desta 
capacidade. Também na capacidade de combate, o 
F-16M dispõe de um simulador tático que virá a permi-
tir a conetividade em rede com aeronaves reais, con-
troladores avançados e de defesa aérea, e entidades 
sintéticas num ambiente Live, Virtual e Constructive, 
que permite o treino de missões complexas de forma 
mais eficiente e segura. A integração de sistemas de 
simulação na formação inicial e avançada de pilota-
gem irá também garantir uma adaptação mais rápida 
dos alunos, uma maior disponibilidade das aeronaves 
e um produto operacional de maior qualidade.



COMANDO
E CONTROLO

AERONAVES LIVE, VIRTUAL,
CONSTRUCTIVE

SISTEMAS
TERRESTRES

A automação inteligente pode desempenhar um pa-
pel fundamental na execução de tarefas rotineiras 
e arriscadas, libertando e preservando os escassos 
recursos humanos para atividades de maior valor 
acrescentado. Conscientes das implicações éticas e 
de segurança, é fundamental continuar o desenvol-
vimento destes sistemas assegurando a supervisão  
humana adequada.

A exploração dos avanços nas redes 5G pode oferecer 
benefícios significativos em termos de comunicação, 
conectividade e operações. Algumas das possíveis 
aplicações incluem comunicação avançada com ve-
locidades de transmissão muito mais rápidas e me-
nor latência, permitindo comunicações de dados e 
imagem, de forma contínua, entre aeronaves, bases 
aéreas e centros de Comando e Controlo. Para além 
disso, oferecem a capacidade de controlar e coordenar 
grupos alargados de UAS ou em operação conjunta 
com meios tripulados, de forma mais eficiente. Outras 
aplicações incluem a manutenção preditiva, aumen-
tando a eficiência operacional e a disponibilidade con-
tínua da frota, a segurança cibernética, ou ainda o trei-
no avançado e simulações realistas, proporcionando 
experiências mais imersivas e interativas.

Os sistemas de armas tecnologicamente avançados, 
por si, não constituem a essência da Transformação. 
Para que o potencial tecnológico seja explorado como 
capacidade militar, obriga a uma mudança de men-

talidade, ao desenvolvimento de novos conceitos de 
operações, alterações de processos organizacionais 
e criação de infraestruturas e redes de informação 
dedicadas e seguras, assim como, de novas formas 
de treino aproveitando o potencial da simulação e da 
automação de tarefas. Para além disso, é fundamental 
garantir a interoperabilidade como um vetor transver-
sal a todas as dimensões de uma capacidade. Nesse 
sentido, a interoperabilidade deve ser vista de forma 
alargada, abrangendo as dimensões Técnicas (In-
fraestruturas, Material e Integração em Rede), Proce-
dimentos (Doutrina e Organização) e Humana (Treino, 
Liderança, Pessoal). 

As medidas de melhoria contínua integradas na di-
mensão Tecnologia abrangem os vetores materiais de 
sistemas de armas, infraestruturas e financiamento. 

Sistemas de Armas

A Transformação está a ocorrer de forma gradual e 
sustentada em todas as capacidades operacionais, 
procurando aproveitar as oportunidades e miti-
gar desafios para aumentar a qualidade do produto 
operacional. De forma global, os sistemas de armas 
da Força Aérea têm programas de modernização 
planeados e em curso, ou estão em fase de subs-
tituição. Destacam-se as seguintes iniciativas or-
ganizadas nas diversas funções operacionais e de  
fusão de informação.
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(1)  Controlo do Ar e Ataque

A introdução do sistema de armas F-16 nos anos 90 e a 
sua modernização posterior permitiram um salto ope-
racional qualitativo substancial, e um reconhecimento 
internacional resultante da participação efetiva em 
missões com os aliados. Contudo, a transição dos 
parceiros europeus para a 5ª Geração ameaça tornar 
insuportáveis os custos de atualização, operação e 
sustentação do F-16M.

Apesar do F-16M garantir os compromissos operacio-
nais até final da década, como referido anteriormente, 
impõe-se uma decisão política no curto prazo, no sen-
tido de assegurar a manutenção das capacidades de 
combate aéreo necessárias para lidar com o ambiente 
operacional pós-2030.

A edificação de uma capacidade ligeira de apoio aé-
reo próximo (Light Attack Aircraft) permitirá dispo-
nibilizar, em complemento ao F-16M, uma proteção 

armada ao movimento de forças terrestres, assim 
como efetuar ações de reconhecimento e de vigi-
lância em teatros de operações com infraestruturas 
aeronáuticas limitadas. Para além disso, permitirá 
colmatar uma lacuna na formação avançada de pi-
lotos, que nos últimos anos tem sido efetuada nos  
Estados Unidos da América.

(2)  Mobilidade

A transição para uma nova geração de capacidade 
de transporte aéreo traz consigo novos conceitos de 
operação e um complexo de manutenção tecnologi-
camente avançado, constituindo em si uma Trans-
formação significativa de capacidade, mentalidade e 
processos. 

O KC-390, fruto das suas caraterísticas operacionais 
modulares, oferece à Força Aérea uma capacidade 
multiuso ao nível da função operacional da Mobilida-
de Aérea, quer seja ao nível de transporte intrateatro 
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e interteatro, assim como, o reabastecimento aéreo,   
transporte aeromédico e mesmo, eventual apoio ao 
combate a incêndios. Assim, irá dotar a Força Aérea 
com recursos altamente especializados e motivados 
para a operação de um sistema de armas de última 
geração, numa panóplia alargada de missões.

O KC-390 introduz um grande salto de conhecimento e 
capacidade tecnológica, operacional e logística, seme-
lhante ao obtido com o sistema de armas F-16M na dé-
cada de 90 para a função de luta aérea e ataque. Trará 
oportunidades para implementar novas metodologias 
de trabalho que irão influenciar a forma como a Força 
Aérea desempenha a sua função operacional, logísti-
ca e de formação e treino. Implica uma adaptação do 
conceito de operações, assim como, nos processos de 
manutenção e sustentação logística, nas infraestru-
turas e redes de informação.

Sendo Portugal o primeiro operador europeu do KC-
390, tal permitirá obter benefícios operacionais, in-
dustriais e políticos, à medida que este sistema de 
armas se expande por outros utilizadores, colocando 
a Força Aérea como um potencial hub de formação, 
treino e operação.

A Força Aérea deverá explorar as vantagens resul-
tantes de possíveis parcerias, tanto ao nível de for-
necimento de serviços, em particular no âmbito da si-
mulação e formação, como no relacionamento com a 
indústria. Desta forma, a introdução deste sistema de 
armas poderá contribuir para aumentar a relevância 
operacional e estratégica da Força Aérea, tornando-a 
um parceiro essencial na modernização tecnológica e 
industrial nacional. Para além disso, permitirá maio-
res contributos operacionais no nosso EEINP, assim 
como em missões internacionais no âmbito da defesa 
coletiva e segurança cooperativa.
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A maximização dos atributos do Poder Aéreo de velo-
cidade, altura e alcance irá contribuir para aumentar a 
eficácia da função de Mobilidade Aérea, onde a rapidez 
e capacidade de transporte terão com certeza impac-
to na eficiência desta função, permitindo a expan-
são geográfica e operacional das missões atribuídas  
à Esquadra 506. 

De igual forma, a atribuição à Força Aérea da missão 
de combate a incêndios rurais implica a aquisição de 
novos meios, até 2026, que incluem nove helicópteros 
UH-60 Black Hawk e dois AW119 Koala, assim como 
duas aeronaves anfíbias pesadas. Isto irá obrigar a 
um esforço substancial na formação de pilotos e me-
cânicos para garantir uma operação alargada destes 
meios, bem como, a modernização da BA8, em Ovar, 
para acolher estes sistemas de armas e as Pessoas 
que os operam.

(3)  Intelligence Surveillance and 
Reconnaissance (ISR) 

A importância estratégica do espaço Atlântico, em 
parte responsabilidade nacional, obriga a um incre-
mento da vigilância, patrulhamento e fiscalização que 
possibilite uma cobertura alargada persistente e uma 
capacidade de intervenção rápida a longas distâncias. 
A expansão da cobertura no tempo e no espaço, atra-
vés da integração de sensores multidomínio e da fu-
são de informação resultante, fornecem um aumento 
substancial da consciência situacional sobre o nosso 

EEINP. Esta capacidade, para além da dissuasão, per-
mite uma melhor coordenação da resposta integrada 
contra ameaças potenciais ou reais.   

A modernização das cinco aeronaves P-3C CUP+ para 
garantir a conetividade padrão em operações combi-
nadas, irá permitir uma melhoria do produto operacio-
nal em termos de consciência situacional e partilha de 
informação. A aquisição das seis aeronaves P-3C da 
Alemanha, juntamente com conjuntos Mid-Life Up-
grade, sobresselentes, equipamentos de apoio e ban-
cadas de teste, bem como os simuladores de voo e de 
procedimentos táticos, permitirá garantir a operação 
do sistema de armas P-3C CUP+ nos próximos anos 
sem constrangimentos significativos, assegurando a 
sustentação com níveis elevados de disponibilidade.

A introdução de UAS de nível tático (Classe I), para a 
missão de vigilância dos incêndios rurais, motivou a 
edificação da Esquadra 991 e o desenvolvimento de 
novos processos de formação de operadores, novos 
conceitos de operação e a implementação de uma rede 
de processamento, exploração e disseminação de in-
formação aos beneficiários do produto operacional. A 
experiência acumulada pela Esquadra 991 irá facilitar 
a edificação de uma capacidade Classe III de Vigilância 
de nível estratégico, mais relevante, prevista em LPM, 
permitindo a integração de múltiplos sensores numa 
rede nacional de fusão de informação.
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(4)  Comando e Controlo

O emprego do Poder Aéreo implica o Comando cen-
tralizado, o Controlo distribuído e a Execução descen-
tralizada, tendo por base a disseminação e o enten-
dimento da intenção do comandante. Nesse sentido, 
para ser efetivo, requer elevados níveis de conetivida-
de e sistemas de informação que permitam construir 
uma imagem operacional multidomínio comum.

A modernização dos radares existentes e a introdução 
de novos radares de defesa aérea nos Açores com ca-
pacidade de monitorização espacial, permite melhorar 

a cobertura aérea do EEINP e a expansão do Comando 
e Controlo ao domínio espacial, acelerando a explora-
ção dos sensores, produtos e aplicações disponíveis.

A conetividade dos sistemas de armas aéreos equipa-
dos com Link-16/MIDS-J (F-16M/P-3C Cup+/KC-390) 
permitirá a ligação em rede e acelerar a partilha de 
informação entre as plataformas dotadas com esta 
conetividade (aéreas e de superfície), o Centro de Ope-
rações Aéreas e o Centro de Fusão de Informação lo-
calizados no Comando Aéreo. Esta conetividade será 
reforçada com o alargamento da capacidade da Força 
Aérea ao domínio espacial.

De forma complementar com os sistemas NATO, a 
evolução do sistema da Força Aérea Portuguese Sky 
Sentinel System contribuirá para obter uma ima-
gem operacional comum multidomínio mais robusta, 
com benefícios assinaláveis em termos de cons-
ciência situacional, Comando e Controlo e execução  
do ciclo de decisão.
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(5)	 Fusão da Informação

A introdução de capacidades de última geração tem 
implicações profundas ao nível da gestão da informa-
ção, dos requisitos de infraestruturas, dos processos 
de treino e dos conceitos de operação. 

A Fusão da Informação implica um investimento per-
manente em pessoal especialista dedicado, uma rede 
de comunicações resiliente e segura, que garanta a 
conetividade e ligação em rede de sensores multido-
mínio e entidades geograficamente dispersas, uma 
infraestrutura técnica e processos auxiliados por In-
teligência Artificial para processamento, exploração 
e disseminação da informação em quase tempo real, 
assim como, para apoiar a tomada de decisão de for-
ma mais rápida e com maior qualidade.

A expansão do atual Centro de Fusão de Informação no 
Comando Aéreo é fundamental para centralizar com-
petências e capacidades neste domínio, em particular 

quando são operados sistemas de armas de última 
geração, em ambiente multidomínio, permitindo uma 
gestão mais eficiente e eficaz dos produtos de ISR. O 
alargamento das competências ao domínio espacial 
irá disponibilizar novos dados, produtos e serviços 
que importará processar e disseminar aos beneficiá-
rios adequados, militares e civis.

(6)	 Formação

Ao nível da formação de pilotos, está prevista a in-
trodução de um novo paradigma, que permita obter 
ganhos significativos de eficiência e eficácia face ao 
atual modelo. Por forma a proceder à sua introdução, 
com a maior brevidade possível, irá proceder-se desde 
já à substituição do DHC-1 Chipmunk, por uma aerona-
ve moderna e certificada para operar de acordo com 
as regras de voo por instrumentos (IFR), bem como 
às necessárias adaptações aos sílabos dos cursos de 
pilotagem, permitindo que os alunos pilotos possam 
disfrutar de uma modernidade formativa.
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Infraestruturas

Ao nível da sustentabilidade social, a Força Aérea con-
tinua a intensificar estratégias e desenvolver ações 
para a consecução e conservação do bom estado fí-
sico e ambiental das infraestruturas. Nesse sentido, 
a modernização e adaptação de infraestruturas são 
processos contínuos, essenciais para garantir as con-
dições necessárias ao emprego do Poder Aéreo, as-
sim como, para melhoria do bem-estar e apoio social  
da família militar. 

Contudo, a edificação de novas capacidades impli-
ca esforços acrescidos de planeamento e execução 
atempada, para dotar o Dispositivo da Força Aérea 
com as infraestruturas adequadas.

Uma parte substancial do investimento tem por 
base fortalecer o triângulo estratégico aeroespa-
cial BA5 (Monte Real) - BA11 (Beja) - BA4 (Lajes), 
procurando também diminuir a descontinuidade  
territorial do EEINP.

Tendo consciência da importância da conetividade 
entre os escalões de comando e a partilha de infor-
mação, continuam os esforços de ligação em rede das 
Unidades. A ligação da BA5, BA11 e BA8 está efetuada, 
estando a BA4 em progresso, enquanto a BA1 e BA6 
(Montijo) aguardam pela definição do futuro sistema 
aeroportuário nacional.

Na BA5, para além dos trabalhos de melhoria de ins-
talações afetas ao F-16M, está em fase de projeto a 
edificação do novo sistema de armas de apoio aéreo 
próximo, implicando a adequação do parque de in-
fraestruturas desta Unidade. 

A introdução do KC-390 implicou alterações substan-
ciais na BA11, para garantir, não só, as condições de 
operação e manutenção da Esquadra 506, mas tam-
bém, as instalações e serviços de apoio adequados 
para acolher os militares e famílias.

No que concerne à capacidade de combate a incêndios 
rurais, estão a ser criadas as infraestruturas e servi-
ços de apoio adequados na BA8, em Ovar, que permi-
tam garantir a operação contínua de uma panóplia de 
sistemas de armas.

De igual forma, o processo de alargamento do Aero-
porto Humberto Delgado irá implicar a relocaliza-
ção do Aeródromo de Trânsito Nº 1, em Figo Maduro, 
com constrangimentos associados em termos de 
 capacidade operacional.

O alargamento das competências da Força Aérea ao 
domínio do Espaço implica ajustamentos ao nível das 
estruturas de comando e controlo, em particular com 
a criação de um Centro de Operações Espaciais no 
Comando Aéreo, cujo produto operacional possa ser 
valorizado por múltiplos parceiros nacionais e inter-
nacionais no âmbito da Defesa e Segurança.
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Também ao nível do Complexo de Alfragide está em 
curso um processo de reorganização, procurando 
criar as condições físicas e de transição digital para 
que o processo de decisão estratégica seja efetua-
do de forma mais célere e eficiente, procurando que 
os Serviços integrados neste complexo executem as 
atividades atribuídas com maior produtividade e qua-
lidade, ao mesmo tempo, que se procura ampliar as 
iniciativas de bem-estar e apoio social.

No âmbito das iniciativas de inovação e da promoção 
de projetos que explorem tecnologias aeroespaciais 
emergentes, está em edificação   um Centro de Ava-
liação e Teste de Tecnologias Aeroespaciais, sedea-
do no Centro de Formação Militar e Técnica da Força 
Aérea. Este Centro poderá explorar, de forma mais 
permanente, as sinergias de um conjunto alargado de 
infraestruturas da Força Aérea que melhor potenciem 
a experimentação tecnológica dos diversos projetos. 
Esta rede geográfica poderá incluir outras áreas de 
experimentação de entidades com quem a Força Aé-
rea detenha protocolos de cooperação.

Financiamento

A geração e sustentação de Poder Aeroespacial cre-
dível e relevante envolve investimentos avultados. 
O comprometimento de Portugal perante a NATO no 
sentido de alcançar o patamar de investimento de 2% 

do PIB na Defesa é por isso fundamental e pode até vir 
a revelar-se insuficiente para fazer face às dinâmicas 
ditadas pela geopolítica. Adicionalmente, a transição 
para a 5ª Geração, enquanto projeto de interesse na-
cional e face à sua magnitude, requer uma fonte de 
financiamento distinta da LPM. 

O financiamento das medidas necessárias à Trans-
formação da Força Aérea será complementado pelo 
orçamento disponível de receita de impostos e de 
 receitas próprias.

De igual modo, a Força Aérea continuará a desenvol-
ver esforços internos e em parceria para explorar as 
diversas tipologias de instrumentos de financiamen-
to disponíveis, com particular ênfase nos projetos do 
“Plano de Recuperação e Resiliência”, do “Fundo Eu-
ropeu de Defesa” e da “Cooperação Estruturada Per-
manente da União Europeia”, do “Fundo de Inovação 
da NATO”, ou no estabelecimento de “Parcerias para a 
Inovação” com a indústria nacional que possam con-
tribuir para o preenchimento de lacunas de capacida-
de do Sistema de Forças.

Para além disso, o alargamento da implementa-
ção de fontes renováveis de energia no dispositivo 
da Força Aérea irá também contribuir para acele-
rar a redução da pegada ecológica e melhorar a  
sustentabilidade financeira. 
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A Força Aérea está em mudança. Tem como desígnio 
continuar a evolução tecnológica, voltada para a so-
ciedade e amiga das Pessoas e do Ambiente.

O processo de Transformação em curso irá desenvol-
ver-se de acordo com a Visão e Estratégia delineadas, 
por forma a concretizar o nível de ambição futuro, 
explorando as áreas de maior potencial e valor acres-
centado da Força Aérea Portuguesa. 

A Missão alargada atribuída à Força Aérea implica 
uma postura de Credibilidade na Ação, assente em 
competências técnicas robustas, potenciadas por 
boas práticas de melhoria contínua e inovação, com 
o objetivo de aumentar a Relevância do seu produto 
operacional, em termos de qualidade, eficiência e efi-
cácia das operações e atividades. 

O paradigma da “Força Aérea 5.3” está sustentado na 
capacitação da Instituição em duas novas áreas mul-
tiplicadoras do produto operacional, a “5.ª Geração” 
e o “5.º Domínio Operacional”, apoiadas em medidas 
de melhoria contínua que contribuam para reforçar o 
conhecimento, competências e capacidades da Força 
Aérea, até 2030 e mais além.

Este Plano de Voo para a Transformação traduz a 
concentração de esforço e uma continuidade tem-
poral, possibilitando a tomada de decisões futuras 
informadas, com a flexibilidade suficiente para al-
terar a rota face a oportunidades e desafios que  
surjam no horizonte.

É um Plano de Voo que tem por base os pilares essen-
ciais de Pessoas, Processos e Tecnologia. Pessoas, 
competentes, motivadas e dedicadas, como o centro 
de gravidade da Força Aérea; Processos, inovadores e 
de melhoria contínua que permitem obter maior efi-
ciência e qualidade no produto operacional; e Tecnolo-
gia, que reflete as dimensões materiais e financeiras 
associadas à edificação, operação e sustentação de 
capacidades de última geração.

A Transformação assenta numa perspetiva de ge-
ração de produto operacional conjunto e no forta-
lecimento de sinergias com as diversas entidades 
da Base Tecnológica e Industrial de Defesa Nacional 
por forma a preencher lacunas de capacidade do  
Sistemas de Forças.

A introdução de novas capacidades para dar resposta 
a novas áreas de missão implica o desenvolvimento 
de novas competências e alterações nos processos 
e na organização. Estas alterações só terão sucesso 
se a Força Aérea for capaz de instituir uma cultura de 

Conclusão



comprometimento das Pessoas, incentivada pela lide-
rança e implementada até aos escalões táticos, que 
conscientes da importância da Missão, sustentem um 
caminho de mudança, implementando processos de 
trabalho em equipas multifuncionais, de forma cola-
borativa e transversal à Instituição. 

Para além de técnicas e instrumentos, este pro-
cesso de mudança diz respeito a valores, crenças 
e hábitos que são necessários para promover uma 
Transformação cultural, e com ela, contribuir para a  
excelência operacional.

Neste caminho de Transformação importa continuar a 
incentivar as iniciativas que funcionem como incuba-
doras, laboratórios de experimentação e aceleradoras 
de boas práticas de melhoria contínua e inovação, afir-
mando a Força Aérea como Instituição de referência.

Face ao enquadramento estratégico nacional e à mol-
dura geopolítica internacional, Portugal, os Portugue-
ses e os aliados esperam que a Força Aérea continue 
a responder, com rapidez e de forma eficaz, à mais 
pequena solicitação.

Os desafios que se afiguram para o futuro próximo 
exigem que voemos mais longe, mais alto e mais  
rápido do que nunca.

Credibilidade na Ação 
e Relevância Operacional

Voar mais longe, mais alto 
e mais rápido do que nunca...
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